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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem por finalidade analisar o contrato de fiança prestada de 

forma adjeta ao contrato de locação, bem como os efeitos emergentes para o fiador. 

O objetivo primordial é verificar se a penhora do único imóvel residencial do fiador, 

que serve para a sua moradia e de sua família, visando satisfazer interesse 

exclusivamente patrimonial do credor, na hipótese de o devedor principal – o 

locatário – não adimplir com a obrigação pactuada, encontra supedâneo jurídico no 

nosso sistema jurídico. Para isso, faz-se um estudo sobre o contrato de fiança sob a 

perspectiva do bem de família legal, que foi instituído no nosso ordenamento 

jurídico, por meio da Lei nº 8.009/90. Também, estuda-se o contrato de fiança na 

ótica dos direitos fundamentais e, também, sob o fenômeno da constitucionalização 

do direito civil. O aprofundamento teórico do estudo teve como técnica a pesquisa 

bibliográfica, consistindo na análise de legislação, doutrinas, jurisprudências e 

artigos jurídicos, utilizando-se do método indutivo para formalizar o trabalho. Este 

estudo propiciou, de forma sucinta, estender os conhecimentos da matéria 

abordada, refutando a possibilidade, prima facie, de constrição judicial sobre o único 

imóvel do fiador que serve para a sua moradia e de sua família, sobretudo frente aos 

princípios veiculados nas disposições legais dos artigos 1º, III, e 6º, ambos da 

Constituição Federal. 

 

Palavras-Chave : Contrato. Fiança locatícia. Bem de família. Dignidade da pessoa 

 humana. Direito fundamental à moradia. [Im]penhorabilidade. 
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RIASSUNTO 

 

 

La presente tesi ha lo scopo di analizzare il contratto di fidejussione nei contratti di 

affitto, cosi come gli effetti emergenti sul fideiussore (garante). Lo scopo principale 

della ricerca è quello di verificare se la messa sotto sequestro dell’unico immobile di 

residenza del garante, il quale è la sua dimora e della sua famiglia, per soddisfare un 

vantaggio esclusivamente patrimoniale del creditore, casomai Il debitore principale (il 

locatario) – non versi il canone mensile accordato, trova supporto nel nostro 

ordinamento giuridico. Per farlo, si ha studiato il contratto di fidejussione da una 

prospettiva dei beni di famiglia legali, istituito nel nostro ordinamento giuridico tramite 

la Legge nº 8.009/90. Si ha anche studiato Il contratto di fidejussione dalla 

prospettiva dei diritti fondamentali e Il fenomeno della costituzionalizzazione del 

diritto civile. L’approfondimento teorico dello studio si è dovuto alla ricerca 

bibliografica, eseguita mediante l’analisi della legislazzione, delle dottrine, delle 

giurisprudenze e di articoli giuridici. Si ha scelto Il metodo induttivo per formalizzare 

la presente tesi. Questo Studio ha permesso, di forma riassuntiva e senza pretese, 

l’ingrandimento delle conoscenze nell’ambito della materia, rifiutando la possibilità, 

prima facie, di costrizione giudiziale sull’unico immobile del garante, quello che serve 

di dimora a sé stesso e alla sua famiglia, soprattutto se si prende in considerazione i 

principi veicolati sulle disposizioni legali degli articoli 1º, III, e 6º, ambedue della 

Costituzione Federale. 

 

Palavras-Chave : Contratto. Contratto di fidejussione. I beni di famiglia. Dignità della 

 persona umana. Diritto fondamentale alla dimora. 

 [non]impegnabilità. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O contrato de fiança possui importância incontrastável na atualidade, 

porquanto se constitui numa espécie de garantia – que corresponde ao gênero 

garantia pessoal ou fidejussória –, em que se busca reforçar o cumprimento de uma 

determinada relação obrigacional. 

Por meio dele, como se sabe, uma pessoa garante satisfazer ao credor uma 

obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra. Ou seja: o fiador fica 

responsável pelo cumprimento de determinada obrigação. Foi criado para este 

específico escopo: garantir o cumprimento da relação obrigacional. 

Atualmente, todavia, é o contrato de fiança prestado sob a forma adjeta ao 

contrato de locação imobiliária que vem despertando maior interesse e atenção por 

parte dos juízes, advogados, empresários, enfim, da comunidade em geral. Isso 

porque grande parte da população não tem acesso ao que comumente se designou 

de ‘casa própria’, razão pela qual o aluguel de um imóvel torna-se medida cogente. 

 Em que pese seja a relação locatícia inserida no gênero negócio jurídico – 

relação contratual –, as regras e os princípios da clássica teoria contratualista não 

mais condiziam com as exigências sociais. Os princípios da autonomia privada e da 

liberdade contratual, máximas da teoria clássica, criavam desequilíbrio nas relações 

locatícias, pois, ante a escassez de oferta de imóvel para locação e da enorme 

procura por um lugar onde morar, aquele que detinha uma parcela maior de poder, 

geralmente o locador, ditava as condições do contrato, cabendo à parte mais fraca – 

hipossuficiante, o locatário – apenas aderir ao contrato oferecido, pois, do contrário, 

não teria um imóvel para morar. 

 Dessa forma e ante o abuso de determinadas pessoas, em vista do poder 

econômico que detêm, ao Estado não restou outra alternativa senão a de editar 

legislações que fossem mais incisivas, de forma a incidir imperativamente nas 

relações obrigacionais locatícias, com o fito de equilibrá-las, além de restringir 
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profundamente a liberdade contratual1. Assim, nasceram as legislações esparsas, 

em que o direito à moradia dos locatários vem sendo, há muito tempo, objeto de 

proteção e de importância curial por parte do poder público2.  

A atual legislação que disciplina as relações locatícias, Lei nº 8.245/91, em 

que pese buscar o equilíbrio da relação estabelecida entre locador e locatário, em 

perfeita harmonia com os ditames constitucionais – em particular com princípio da 

dignidade da pessoa humana, de modo que a estabilidade do inquilino na 

comunidade familiar, em seu local de trabalho e em sua moradia, adquire valor 

prioritário na solução dos conflitos de interesse, – acrescentou, por meio do seu 

artigo 82, o inciso VII ao artigo 3º da Lei nº 8.009/90, dispondo que a 

impenhorabilidade da residência do devedor é oponível em qualquer processo de 

execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se 

movido por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação. 

 Dessa forma, em que pese, num primeiro momento, o legislador 

infraconstitucional, por meio da lei de impenhorabilidade do bem de família, ter 

estendido ao fiador a proteção do bem de família, a Lei do Inquilinato, editada no 

ano de 1991, por um problema social que vinha ultimamente se agravando, alterou 

substancialmente a figura do fiador de locação imobiliária, ao passar a admitir a 

penhora do seu único bem imóvel para garantir a satisfação do credor, qual seja, o 

recebimento dos aluguéis. 

 Assim, perdeu o fiador de locação a proteção ao seu direito à moradia. O 

objeto do presente trabalho busca investigar se há compatibilidade entre esse 

dispositivo que permite a penhora sobre o bem de família do fiador para a satisfação 

de um direito creditício do credor com a nossa Constituição Federal, sobretudo com 
                                                 
1 “Postas as cláusulas hoje tidas como abusivas, portanto, inaceitáveis para uma relação contratual 

moderna, nota-se a necessidade de se criarem mecanismos institucionais que proporcionem a 
fiscalização destas relações, momento em que o papel do Estado faz-se imprescindível. O Estado 
surge aqui como uma engenhoca artificial criada pelo homem por necessidade de ter uma instância 
segura, forte, transparente e ágil para garantir relações sadias entre as parte e, quando necessário, 
que tenha condições legais e estruturais para agir em favor dos menos favorecidos para 
estabelecer a necessária harmonia nas relações, principalmente nas relações comerciais”. 
PAULETTI, Maucir. Os contratos e a importância do controle das cláusulas abusivas. In: CARLI, 
Vilma Maria Inocêncio (coord.). Teoria e direitos das obrigações contratuais : uma nova visão 
das relações econômicas de acordo com os códigos civil e consumidor. Campinas: Bookseller, 
2005. p. 387. 

2 “A Lei de Locações de Imóveis Urbanos (Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991) não pôde prever 
todos os conflitos entre locador e locatário, mas fixou princípios, no intuito de compatibilizar a 
iniciativa econômica privada, tutelada na Constituição, com os valores extrapatrimoniais, ou 
existenciais, da moradia, do trabalho, da estabilidade do homem em seu habitat”. TEPEDINO, 
Gustavo. Contornos constitucionais da propriedade privada : temas de direito civil. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2004. p. 16. 
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os objetivos e princípios por ela traçados, ou, de outra forma, se é possível sacrificar 

o direito fundamental à moradia do fiador de contrato locativo em detrimento de 

interesse exclusivamente patrimonial do locador – credor. 

 Esta, então, é a questão a ser analisada, pois existem entendimentos 

segundo os quais, embora o contrato de fiança seja regido pelos princípios da 

autonomia da vontade e da liberdade contratual, que, grosso modo, garantem ao 

seu titular a faculdade de dispor ou não de um seu direito – a moradia, por exemplo 

–, uma vez prestada a fiança, não estaria o garante albergado pelo benefício da 

impenhorabilidade do bem de família, e isso por expressa disposição legal. Assim, 

exercida a faculdade da prestação da fiança, pode o seu único imóvel que lhe serve 

de moradia ser excutido a fim de satisfazer o cumprimento da obrigação garantida, e 

não-cumprida, pelo devedor principal. 

 Para alcançar o objetivo proposto, a pesquisa encontra-se dividida em três 

capítulos. No primeiro, faz-se uma abordagem do contrato de fiança e do instituto do 

bem de família, instituído pela Lei nº 8.009/90. No segundo capítulo, o trabalho é 

focado no estudo do princípio constitucional fundamental da dignidade da pessoa 

humana. Ainda, são analisados os direitos fundamentais, sobretudo o direito social à 

moradia e seus efeitos no ordenamento jurídico. No terceiro, aborda-se a 

[in]compatibilidade da norma que permite a excussão do imóvel residencial do fiador 

como forma de honrar o cumprimento da obrigação locatícia, que é garantida, e que 

não foi adimplida pelo devedor principal, no caso, o locatário. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

 Tratou o presente trabalho de verificar se a regra jurídica insculpida no inciso 

VII do artigo 3º, da Lei nº 8.009/90, que afastou o benefício do bem de família nos 

casos de obrigações decorrentes de fiança locatícia, está em sintonia com a ordem 

constitucional. De tudo o que foi visto ao longo do desenvolvimento da pesquisa, 

extraem-se as conclusões que seguem. 

 No âmbito do direito civil brasileiro e de acordo com uma interpretação 

exclusivamante legalista, o fiador de uma relação locatícia pode vir a perder o seu 

bem de família, pois, como analisado, consoante uma interpretação literal do inciso 

VII do artigo 3º, da Lei de Impenhorabilidade, desprovida, portanto, de uma 

interpretação teleológica no sentido de buscar o verdadeiro objetivo da edição da 

referida Lei, não resta outra opção ao magistrado, quando da análise do caso 

concreto, senão aquela de efetivar a penhora sobre o imóvel, de titularidade do 

garante, a fim de que, com a arrecadação proveniente da alienção em hasta pública 

do bem, satisfaça o direito creditício do locador. 

 Não obstante essa interpretação, destacou-se que, embora a função 

primordial do contrato seja a de circulação de riqueza, a moderna teoria contratual 

vem emprestando ao contrato outras características mais dignas, a exemplo do 

princípio da função social. Dessa forma, à semelhança do que ocorre com a 

propriedade, também o contrato, uma vez funcionalizado, se transforma em um 

“instrumento de realização do projeto constitucional”3. Nesse sentido, o contrato não 

mais se compadece com uma leitura individualista; pelo contrário, o contrato passou 

a abranger novos temas, tais como a justiça social, solidariedade, erradicação da 

pobreza etc. 

 Nesse diapasão, em que se impõe reconhecer, em vista do fenômeno da 

constitucionalização do direito civil – que implica a substituição do centro valorativo 

do direito civil: em lugar do indivíduo e de sua autonomia, encontra-se a pessoa 

humana, sua socialidade e dignidade –, que a disciplina contratual não está a látere 

do projeto constitucional, que possui como objetivos fundametais construir uma 

sociedade livre, justa e solidária, erradicar a pobreza a miséria e a marginalização, 

                                                 
3 TEPEDINO, 2004, p. 286. 
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bem como reduzir as desigualdades sociais; ao reverso, a Constituição introduz, no 

direito dos contratos, o valor da solidariedade, dentre outros já mencionados. 

 Dentro desse contexto, em que o centro valorativo agora recai sobre a tutela 

da pessoa humana, não resta dúvida de que, conforme analisado, o direito 

fundamental à moradia – previsto expressamente pelo artigo 6º da Constituição 

Federal, em face de se encontrar em posição especialmente privilegiada no nosso 

ordenamento jurídico, funcionando como verdadeiro valor essencial da pessoa 

humana, de forma a vincular o poder público e todos os cidadãos – eficácia vertical e 

horizontal – constitui-se num meio indispensável ao desenvolvimento da pessoa. 

Justamente por isso, fácil extrair a conclusão de que a moradia do fiador, enquanto 

condição sine qua non para a existência de uma vida digna, pois ninguém ouse 

discordar de que um indivíduo, para se desenvolver como pessoa, para nascer, 

crescer, formar sua família, adoecer e morrer com dignidade, necessita de um lar, de 

uma moradia onde irá viver, também seja protegida, prima facie, pela Lei de 

Impenhorabilidade do bem de família. 

 Além do mais, o expresso reconhecimento do direito fundamental à moradia, 

em vista de ocupar o ápice normativo do ordenamento jurídico – artigo 6º da 

Constituição Federal –, gera, dentre outros, o efeito de vincular o legislador ordinário, 

impondo-lhe que legisle de forma a concretizar o acesso à moradia por todos os 

cidadãos. Dito de forma diversa, o direito à moradia vincula negativamente o Poder 

Legislativo, ao impor aos seus membros a proibição de editar leis que contrariem a 

determinação constitucional. 

 Ainda em relação ao direito à moradia, destacou-se que, apesar da norma 

que o consagra seja considerada programática, implicando alocação de políticas 

pública, tal direito se qualifica como direito de defesa. Com isso, quer-se afirmar que 

quem já possui a sua moradia é titular de direito subjetivo negativo a que esse direito 

não seja violado. 

 Nesse passo de idéias, não nos restou outra conclusão senão a de considerar 

a norma do inciso VII do artigo 3º, da Lei nº 8.009/90, introduzido por meio do artigo 

82, da lei do inquilinato, incompatível, prima facie, com o programa constitucional, 

especialmente com os artigos 1º, III e 6º da Constituição Federal. 

 Por fim, acrescenta-se que este trabalho não teve por objetivo esgotar o 

assunto proposto, merecendo estudos mais aprofundados em virtude da relevância 
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da matéria, principalmente tendo-se em vista as inovações recentes da legislação 

que envolve a pesquisa ora analisada. 
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